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PRELIMINAR  –  MATÉRIA  SUSCITADA  EM
CONTRARRAZÕES  –  PEDIDO  JURIDICAMENTE
IMPOSSÍVEL  –  ALEGAÇÃO  –  ORDENAMENTO
JURÍDICO  QUE  NÃO  AUTORIZA  REVISÃO
CONTRATUAL  –  FRAGILIDADE  –  POSSIBILIDADE
DE  ANÁLISE  PELO  PODER  JUDICIÁRIO  –  CASO
CONCRETO  –  PRECEDENTES  DO  STJ  –
SISTEMÁTICA  DE  RECURSO  REPETITIVO  –
REJEIÇÃO.

[...] É  admitida  a  revisão  das  taxas  de  juros
remuneratórios em situações excepcionais, desde que
caracterizada  a  relação  de  consumo  e  que  a
abusividade  (capaz  de  colocar  o  consumidor  em
desvantagem exagerada  (art.  51, §1º, do CDC) fique
cabalmente  demonstrada,  ante  às  peculiaridades  do
julgamento  em  concreto.  (REsp  1061530/RS,  Rel.
Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  SEGUNDA  SEÇÃO,
julgado em 22/10/2008, DJe 10/03/2009)

APELAÇÃO  CÍVEL  –  REVISÃO  CONTRATUAL  –
FINANCIAMENTO  DE  BENS  –  VEÍCULOS  –
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA –  PETIÇÃO  INICIAL  –
ALEGAÇÕES GENÉRICAS – EXTINÇÃO DO FEITO
SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO – IRRESIGNAÇÃO –
FORMULAÇÕES  RECURSAIS IMPRECISAS  –
INADMISSIBILIDADE  –  NECESSIDADE  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  –  INTELIGÊNCIA  DO
ART. 514, INCISOS I E II DO CPC – PRECEDENTES
JURISPRUDENCIAIS  –  ENTENDIMENTO
DOMINANTE  DO STJ  –  SEGUIMENTO NEGADO  –
INTELIGÊNCIA DO ART. 557, CAPUT, DO CPC.
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Constatada que a petição inicial  apresenta alegações
genéricas  e  imprecisas  acerca  de  abusividade
contratual,  escorreita a sentença que extinguiu o feito
sem resolução de mérito,  com base no  artigo 329 c/c
267, IV do CPC. 

Razões recursais que não apontam de forma exata em
que consiste o erro da sentença, de modo a viabilizar a
revisão pela Corte de Justiça, revelam-se insuficientes
para retirar a força da decisão judicial atacada.

A  parte  deve  demonstrar  o  desacerto  da  decisão
atacada, não sendo suficiente a impugnação genérica
ao “decisum” combatido.

Vistos etc.

Trata-se de Apelação Cível (fls. 104/119) interposta por Rodolfo
Luiz Xavier da Silva buscando reformar a sentença (fls. 97/102) proferida pelo
Juízo de Direito da 9ª Vara da Cível  da Comarca de Campina Grande que
julgou improcedente a Ação de Revisão Contratual c/c Repetição de Indébito
ajuizada pelo apelante contra  a BV Financeira S/A Crédito Financiamento e
Investimento que extinguiu sem resolução de mérito, com base no artigo 329
c/c 267, IV do CPC.

No  decisum a julgadora ressaltou que  “além de não especificar
quais  as  cláusulas  que  entende  abusivas  e  indicar  qual  o  parâmetro  que
pretende adotar,  não especificou quais encargos que pretende ser revistos.
Nesta senda, incabível pedido de revisão das cláusulas contratuais nos termos
formulados pela parte autora, por se apresentar de forma genérica”, fls. 99/100.

Nas razões o apelante aduziu:  a)  aplicabilidade do CDC, por se
tratar  de  relação  de  consumo;  b)  onerosidade  excessiva  do  contrato;  c)
ilegalidade nas cobranças de encargos bancários; d) capitalização de juros; f)
vigência da lei de usura; g) inversão do ônus da prova, dada a hipossuficiência
do contratante, fls 104/119.

Contrarrazões  manifestando-se  pelo  desprovimento  do  recurso,
refutando  as  alegações  da  parte  adversa,  dada  a  legalidade  dos  encargos
cobrados, fls. 122/147.

Parecer do Ministério Público opinando pela rejeição da preliminar
de impossibilidade jurídica do pedido e, no mérito, provimento do recurso, fls.
196/200.

É o relatório.
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Decido.

Da  preliminar  suscitada em  sede  de  contrarrazões,
consubstanciada na impossibilidade jurídica do pedido (fls. 223).

O apelado diz que o pedido de revisão contratual é juridicamente
impossível por ausência de onerosidade excessiva nas cláusulas nele insertas.

Razão não lhe assiste, pois existindo, no caso concreto, evidente
abusividade nas cláusulas insertas no contrato, o pedido é possível e passível
de  aferição  pelo  Judiciário.  Nesse  sentido,  determinou  o  REsp  nº
1.061.530/RS1,  com  os  efeitos  do  §  7º  do  artigo  543-C  do  CPC: […]  “É
admitida  a  revisão  das  taxas  de  juros  remuneratórios  em  situações
excepcionais,  desde que  caracterizada  a  relação de consumo e que a
abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada
-  art.  51,  §1º,  do  CDC)  fique  cabalmente  demonstrada,  ante  as
peculiaridades do julgamento em concreto.”

Ademais, in casu, o pleito sequer foi apreciado dada imperfeição
declarada na exordial.

Ante o exposto, rejeito a preliminar.

Mérito:

Verifica-se,  de  plano,  ser  a  hipótese  de  negar  seguimento  ao
apelo, pelas seguintes razões:

No pedido recursal, o apelante formulou uma série de indagações,
a saber: a)  aplicabilidade do CDC, por se tratar de relação de consumo; b)
onerosidade excessiva do contrato;  c) ilegalidade nas cobranças de encargos
bancários; d) capitalização de juros; f) vigência da lei de usura; g) inversão do
ônus  da  prova,  dada  a  hipossuficiência  do  contratante.  Tais  formulações
ocorreram de forma genérica, pois a parte apenas consignou a necessidade de
revisão contratual em razão  da abusividade de cláusulas e de valores,  sem
apontar, sequer, qual cláusula estaria eivada de ilegalidade.

A petição  recursal  limitou-se  a  impugnar  a  sentença  de  forma
genérica,  sem  justificar a sua insatisfação com  o  decisum.  Deveria  sim, ter
apresentado  motivação  específica  sobre  a  questão,  porquanto  meras
alegações  são  inservíveis  como  prova  para  refutar  os  fundamentos  da
sentença. Aliás, a narrativa recursal não delimita o equívoco, tampouco indica
vício da decisão hostilizada.

1DIREITO PROCESSUAL CIVIL E  BANCÁRIO.  RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE
CONTRATO  BANCÁRIO.  INCIDENTE  DE  PROCESSO  REPETITIVO.  JUROS  REMUNERATÓRIOS.
CONFIGURAÇÃO  DA  MORA.  JUROS  MORATÓRIOS.  INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO  EM  CADASTRO  DE
INADIMPLENTES. DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO.
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Assim,  entendo  como  frágeis as razões recursais  propriamente
ditas,  posto  que não cuidou o apelante de informar ao Tribunal  os motivos
pelos  quais  pretendem a  reforma  da  decisão,  agindo  em total  afronta  aos
princípios insculpidos no art. 514, II, do CPC, ou até mesmo no que consiste o
desacerto, de modo a ensejar a sua reforma.

Nesse compasso, ensina Nelson Nery Júnior: 

"O  apelante  deve  dar  as  razões,  de  fato  e  de  direito,  pelas  quais
entende deva ser  anulada ou reformada a  sentença recorrida.  Sem as razões do
inconformismo,  o  recurso  não  pode  ser  conhecido"  (Código  de  Processo  Civil
Comentado e Legislação Processual Civil Extravagante em Vigor, 6ª edição, página
855). 

Sem  razões  concretas não  há  meios  de  se  saber  qual  foi  a
matéria devolvida para conhecimento do Tribunal. Assim, como não se admite
pedido genérico2, não pode haver recurso genérico. O apelante deve delimitar
o recurso com as razões e o pedido de nova decisão. 

A  expressa narração dos fundamentos de fato e de direito  dos
quais o insurgente entende que levariam à anulação ou a reforma da sentença.

Para  o  recurso  para  ser  admitido  é  necessário,  entre  outros
pressupostos,  seja  deduzido  por  petição  acompanhada  das  razões  do
inconformismo, devidamente fundamentada. Como desatendeu essa exigência,
deve ter seguimento negado.

Com relação ao tema, permita-me transcrever decisão proferida
pelo STJ:

Processual Civil. Recurso. Princípio da dialeticidade. Se o
recurso,  qualquer  que  seja,  não  opugna  a  decisão
recorrida,  padece  de  defeito  a  favorecer  seu  não-
conhecimento,  seu  não-seguimento  ou  declaração  de
sua inépcia. Aplicação do princípio da dialeticidade3. 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO.  ENUNCIADO  N.  182/STJ.  RECURSO
INFUNDADO. MULTA.
1.  Em  obediência  ao  princípio  da  dialeticidade,  deve  o
agravante  demonstrar  o  desacerto  da  decisão  agravada,
não  sendo  suficiente  a  impugnação  genérica  ao  decisum

2 AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. CONTA-
CORRENTE BANCÁRIA. PETIÇÃO GENÉRICA. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR NO CASO CONCRETO.
[...]2.  Na espécie, observa-se que o autor não delimita, na exordial, o período da relação do qual requer
esclarecimentos,  tampouco indica  a  existência  de ocorrências  duvidosas  a  justificar  a  provocação da
presente ação de prestação de contas, impondo-se o acolhimento da insurgência recursal para reformar a
decisão agravada.  3. Agravo regimental provido para conhecer e dar provimento ao recurso especial, a fim de
decretar a extinção do processo sem resolução de mérito, com base no art. 267, VI, do CPC.(AgRg no AREsp
566.255/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 16/03/2015)

3 AGA 32739/SP-3ª Turma - Rel. Min. Cláudio Santos - DJ 08/05/95 - p. 12.385
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combatido.
2.  A  ausência  de  efetiva  impugnação  a  todos  os
fundamentos  da  decisão  agravada  obsta  o
conhecimento  do  agravo,  consoante  entendimento
consolidado na Súmula 182/STJ.
(...)
4.AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO  CONHECIDO,  COM
APLICAÇÃO DE MULTA.  (AgRg no Ag 1414927/SC,  Rel.
Ministro  PAULO  DE  TARSO  SANSEVERINO,  TERCEIRA
TURMA, julgado em 27/03/2012, DJe 03/04/2012)

Destaco,  outrossim,  haver  a  magistrada,  ao  decidir  a  questão,
declinado  os  fundamentos  suficientes  para  seu  convencimento,  porquanto
extinguiu o feito sem resolução de mérito exatamente porque, desde a exordial,
não  foram  indicadas  com  precisão  as  abusividades  contratuais.  Por
conseguinte, o entendimento desmerece reprimenda.

De  outra  vertente,  ressalto  que  não  seria,  agora,  oportuno
determinar a emenda a exordial, vez que a relação processual foi estabilizada
e, por isso,  não tem lugar a incidência do art. 284 do CPC4,  exatamente pelo
que prescreve o art. 264 do CPC5.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
CONDENATÓRIA  -  PROCESSO  EXTINTO,  SEM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO,  POR AUSÊNCIA DE CAUSA
DE  PEDIR  -  CORTE  LOCAL  QUE,  EM  SEDE  DE
APELAÇÃO,  MANIFESTA-SE  NO  SENTIDO  DE
OPORTUNIZAR A EMENDA DA PETIÇÃO INICIAL, MESMO
APÓS  A  ESTABILIZAÇÃO  DA  DEMANDA  -  DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE DEU PROVIMENTO AO RECURSO
ESPECIAL  INTERPOSTO  PELA  RÉ,  A  FIM  DE
RESTABELECER  A  SENTENÇA  TERMINATIVA.
INSURGÊNCIA DO AUTOR.
1. A jurisprudência desta Corte não admite a emenda da
inicial após a estabilização da demanda e saneamento
do  feito  quando  tal  diligência  ensejar  a  alteração  do
pedido  ou  da  causa  de  pedir.  Nessas  hipóteses,
portanto, afasta-se a aplicação do disposto no artigo 284
do Código de Processo Civil. Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1043450/AM, Rel. Ministro MARCO BUZZI,
QUARTA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 25/11/2013)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RECEBIMENTO

4Art. 284. Verificando o juiz que a petição inicial não preenche os requisitos exigidos nos arts. 282 e 283, ou que
apresenta defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito, determinará que o autor a emende,
ou a complete, no prazo de 10 (dez) dias. 
5Art. 264. Feita a citação, é defeso ao autor modificar o pedido ou a causa de pedir, sem o consentimento do réu,
mantendo-se as mesmas partes, salvo as substituições permitidas por lei.
Parágrafo único. A alteração do pedido ou da causa de pedir em nenhuma hipótese será permitida após o saneamento
do processo.
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DE  RECURSO  COMO  AGRAVO  REGIMENTAL.  AÇÃO
RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO DE LITERAL DISPOSITIVO DE
LEI.  ERRO  DE  FATO.  PETIÇÃO  INICIAL.  INÉPCIA.
EMENDA.  CONTESTAÇÃO.   IMPOSSIBILIDADE.
CUMULAÇÃO DE PEDIDOS. JUÍZO RESCISÓRIO. JUÍZO
RESCINDENDO.
1.  É incabível  emendar a petição inicial  inepta após o
oferecimento  da contestação pelo réu, devendo o feito
ser  julgado  extinto,  sem  julgamento  de  mérito,  em
respeito  ao  princípio  da  estabilidade  da  relação
processual.
[...]
4.  Embargos  declaratórios  recebidos  como  agravo
regimental, ao qual se nega provimento.
(EDcl  no  AgRg  no  REsp  1184763/MG,  Rel.  Ministro
RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA,  TERCEIRA  TURMA,
julgado em 15/05/2014, DJe 22/05/2014)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INÉPCIA DA PETIÇÃO
INICIAL.  EMENDA  APÓS  A  CONTESTAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
SÚMULA 7/STJ. RECURSO DESPROVIDO. 
[...]
2.  Constatada  a  inépcia  da  petição  inicial  após  o
oferecimento da contestação, não se admite a emenda
da inicial se isso acarretar alteração da causa de pedir
ou do pedido. Precedentes.
[...]
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  255.008/DF,  Rel.  Ministro  ANTONIO
CARLOS  FERREIRA,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
19/02/2013, DJe 04/03/2013)

Portanto,  considerando  que  o  recurso  deixou  de  preencher  os
requisitos de admissibilidade, não merece acolhimento.

Feitas tais considerações, com supedâneo no artigo 557,  caput,
do CPC, rejeito a preliminar de impossibilidade jurídica do pedido e, no mérito,
nego  seguimento  ao  apelo  por  estar  em  confronto  com  a  jurisprudência
dominante do STJ e mantenho a sentença em todos os seus termos.

P. I.

João Pessoa, 12 de novembro de 2015.

Juíza Túlia Gomes de Souza Neves
                 RELATORA

G/04
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